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I ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

ACESSO À JUSTIÇA E SOLUÇÃO DE CONFLITOS II

Apresentação

O estudo do acesso à Justiça e dos meios autocompositivos de resolução de conflitos de
interesses foi o objeto central da respectiva sala de apresentações e debates, no Evento Virtual
do CONPEDI, no dia 25 de Junho de 2020.

Antes mesmo de enaltecermos merecidamente os relevantes trabalhos apresentados pelos
pesquisadores que engrandeceram esse encontro, é necessário ressaltar o vanguardismo do
CONPEDI na manutenção da apresentação desses debates numa plataforma on line, neste ano
que vivemos uma guerra contra inimigo invisível que ceifa milhares de vida e nos impõe um
isolamento como única medida de proteção.

A coragem em se manter o encontro do CONPEDI, ainda que pela via virtual, reforça o
compromisso com a pesquisa jurídica, notadamente na esfera do Direito Processual Civil, de
modo a cumprir seu papel de encontrar soluções para superação desse momento de crise, bem
como e, principalmente, construir pontes que viabilizem a retomada da vida social,
somando-se os esforços para edificação de uma sociedade substancialmente democrática,
plural e fraterna.

No que concerne aos instigantes temas trazidos à discussão nesse encontro, pudemos denotar
a convergência no sentido de que a nova sistemática de resolução de conflitos, trazida pelo
Código de Processo Civil brasileiro de 2015, levantou o debate acerca da importância dos
sujeitos do conflito serem autores diretos da construção da forma mais adequada e
democrática de resolução da lide, nas ações individuais e coletivas. 

Diversas pesquisas apresentada foram realizadas mediante metodologia empírica e análise da
atuação judicial em pequenas Comarcas, como Pará de Minas/MG, Anápolis/GO e
Uruaçu/GO, demonstrando como a Ciência Processual pode impactar positivamente na vida



da coletividade e ser instrumento de pacificação e entrega de justiça.

Ainda, foi pauta do debate estudo sobre a garantia do acesso à Justiça aos hipossuficientes
pela ampliação da advocacia pro bono, análise das ferramentas processuais como forma de
proteção da mulher vítima de violência doméstica na atual circunstância de isolamento social
e um estudo isotópico e democrático do processo judicial eletrônico, a fim de promover a
inclusão do advogado com deficiência visual nas atividades do PJE, tutelas coletivas e
pluri-individuais, precedentes, entre tantos outros que emergem nos debates mais pulsantes da
doutrina do processo civil contemporâneo.

Demonstrou-se, a partir dos estudos realizados, que o acesso constitucional à justiça e as
formas alternativas e solução de conflitos, não se limitam apenas ao direito de levar uma
pretensão para o Poder Judiciário, mas, também, o direito de discutir amplamente o mérito da
pretensão deduzida, analisando-se racionalmente as questões de fato e de direito que
permeiam a pretensão deduzida em juízo, viabilizando o sentimento de justiça e de paz social,
fins últimos do processo civil e que deve ser perseguido pelo Estado-juiz no cumprimento de
sua missão constitucional de entregar tutela jurisdicional efetiva, adequada e em tempo hábil.

André Murilo Parente Nogueira 

Maria Cristina Zainaghi

Rayssa Rodrigues Meneghetti
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UM CÓDIGO BASEADO EM EVIDÊNCIAS? OS IMPACTOS DE PESQUISAS
EMPÍRICAS SOCIOJURÍDICAS NA ELABORAÇÃO DO CÓDIGO DE

PROCESSO CIVIL DE 2015

Mártin Barcellos Gawski

Resumo
Introdução: O Código de Processo Civil de 2015 foi a primeira codificação processual civil
brasileira a ser elaborada sob um regime político democrático, não por acaso contando com
numerosas audiências públicas em diversas cidades brasileiras e com a participação de
diferentes atores envolvidos na administração da justiça civil no Brasil. Ainda na Exposição
de Motivos do Anteprojeto, a comissão de juristas responsável por sua elaboração manifestou
diversas preocupações que parecem ter norteado todo o processo legislativo do Código, entre
elas: (i) proporcionar efetividade ao sistema processual civil, para que as normas de direito
material sejam realizadas no “mundo empírico”; e (ii) resolver problemas, privilegiando-se a
funcionalidade do Código em detrimento da mera técnica. Em comum, essas preocupações
demandam — ou deveriam demandar — que o legislador conheça rigorosamente a realidade
sociojurídica que deseja modificar por meio de uma reforma legislativa de tamanha
amplitude. Afinal, de um lado, parece temerário tentar conferir mais efetividade ao sistema
judicial sem antes adequadamente identificar os mecanismos processuais inefetivos; de outro
lado, afigura-se improvável resolver problemas sem antes precisamente diagnosticá-los.
Assim, o presente trabalho, adotando como principal marco teórico a Teoria dos Campos
Sociais de Pierre Bourdieu, busca compreender como o legislador do CPC/2015, durante a
argumentação legislativa, valeu-se, para além das tradicionais e importantes pesquisas
dogmáticas, também de pesquisas científicas sobre dados da realidade sociojurídica — aqui
denominadas de pesquisas empíricas sociojurídicas.

Problema de Pesquisa: Como pesquisas empíricas sociojurídicas impactaram o processo
legislativo do CPC/2015?

Objetivo: Objetiva-se, de modo específico, compreender como o legislador do CPC/2015
valeu-se de conhecimento científico sobre dados da realidade sociojurídica para a elaboração
do texto normativo do Código; e, de modo geral, contribuir para o desenvolvimento de um já
promissor programa de pesquisas empíricas sociojurídicas no Brasil, sobretudo àquelas
voltadas ao estudo da resolução de conflitos e da administração da justiça.

Método: A principal metodologia adotada consiste em análise documental da argumentação
desenvolvida no âmbito do processo legislativo do CPC/2015, a partir de documentos como:
(i) a exposição de motivos do Anteprojeto, (ii) atas de reuniões de comissões e de audiências
públicas ocorridas, (iii) emendas apresentadas por parlamentares e (iv) manifestações e
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sugestões apresentadas por associações e organizações da sociedade civil. Se necessário, para
fins de triangulação de evidências, está prevista a possibilidade de realização de entrevistas
com atores sociais envolvidos nesse processo legislativo, como parlamentares, juristas e
operadores do Direito.

Resultados Alcançados: Como a pesquisa está em andamento, os resultados obtidos ainda se
resumem à fase de verificação de hipóteses, podendo elas ser ou não confirmadas até a
finalização da coleta e da interpretação dos dados. Porém, até o momento se aventa que (i)
parece ter sido relativamente recorrente, na argumentação legislativa, a defesa do uso de
pesquisas empíricas, embora a sua efetiva utilização, na prática, tenha sido pouco frequente;
(ii) as menções a dados empíricos, na maioria das vezes, parecem ter sido feitas de modo
assistemático e sem o devido rigor, comumente ocorrendo a partir da citação de dados
estatísticos deslocados de seu contexto original; e (iii) parte considerável dos dados empíricos
mencionados parece ter advindo de estudos ou contextos estrangeiros, muitas vezes sem
justificativa e sem aprofundamento.

Palavras-chave: Código de Processo Civil, Processo Legislativo, Pesquisa Empírica

Sociojurídica
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